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Nas úlƟmas décadas, as universidades públicas federais brasileiras têm enfrentado desafios crescentes
devido  à  influência  da  lógica  de  mercado  e  às  intervenções  estatais,  que  muitas  vezes  limitam  a
democracia  dentro  dessas  insƟtuições.  O  presente  arƟgo  tem  como  objeƟvo  invesƟgar  como  as
legislações  de  diferentes  países  da  América  do  Sul  têm  impactado  a  gestão  democráƟca  nas
universidades. Para aƟngir esse objeƟvo, foi realizado um estudo comparaƟvo envolvendo dez países,
com base na análise de  documentos e literatura relevante. Os resultados da pesquisa revelam que o
Brasil  é o único país onde a escolha dos reitores é amplamente sujeita à nomeação externa, o que
restringe a autonomia das insƟtuições e pode comprometer a governança democráƟca. Em contraste,
outros países sul-americanos, como Bolívia, Equador, Venezuela e Paraguai, implementaram reformas
que, sob uma perspecƟva formal, promoveram condições mais democráƟcas para a gestão universitária.
Estas reformas destacam-se por introduzirem práƟcas como a cogestão entre docentes e discentes, a
paridade  de  gênero  nos  conselhos  universitários  e  uma  maior  autonomia  para  as  universidades
estruturarem suas próprias organizações internas. No caso da Bolívia, por exemplo, houve uma reforma
que  permiƟu uma maior  parƟcipação de  professores  e  alunos  na  administração das  universidades,
promovendo  um  ambiente  mais  inclusivo e  representaƟvo.  O  Equador,  por  sua  vez,  implementou
políƟcas que garantem a paridade de gênero em posições de liderança acadêmica, refleƟndo um esforço
para equilibrar as vozes e perspecƟvas dentro das insƟtuições. Essas reformas são indicaƟvas de um
movimento mais amplo em direção a uma maior democraƟzação e autonomia nas universidades sul-
americanas.  Os achados deste estudo oferecem elementos importantes para a discussão sobre como
fortalecer a democracia e a autonomia nas universidades públicas federais, especialmente no contexto
brasileiro, que tem sido marcado por sucessivas intervenções externas e limitações à sua governança. A
análise das experiências internacionais pode servir como um guia para a implementação de práƟcas
mais democráƟcas e autônomas, contribuindo para a construção de um ambiente acadêmico mais livre
e parƟcipaƟvo. 
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